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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Qual a razão de uma homenagem simultânea à legalidade e à democracia? No Brasil, há razões de sobra.

Desde o início da história do Brasil como nação organizada, muitas foram as tentativas de instalar um sólido regime democrático, e também várias foram as investidas que fragilizaram e até mesmo inviabilizaram a implementação da democracia, total ou parcialmente.

Difícil e conturbada é a história da democracia no Brasil.

Vencida a Monarquia semi-autocrática e escravista, e após a fase democratizante, mas turbulenta, da República da Espada, que compreende os anos de 1889 a 1894, a República Velha conheceu relativa estabilidade democrática.

Porém, após 1922, o sistema entrou em crise. Sofreu frequentes situações de estados de sítio, ante movimentos armados contestatórios ou disputas intra-oligárquicas que fugiram do controle, além da repressão a movimentos populares.

A Revolução de 1930 não conseguiu efetivar sua plataforma de liberalização e moralização política. Getúlio Vargas permaneceu quinze anos à frente do Executivo, sem eleição. A ordem constitucional, tardiamente instaurada com a Assembleia de 1934, durou apenas três anos. Seguiu-se então, de 1937 a 1945, a ditadura do Estado Novo, com Parlamento fechado, partidos banidos e uma Constituição outorgada e ainda assim desobedecida.

A democratização de 1945 é impulsionada pelo fim da 2ª Guerra Mundial e a derrota do nazismo. Internamente, não enfrenta maior resistência, tendo, inclusive, o presidente Getúlio Vargas como um dos seus apoiadores, que decreta a anistia, convoca eleições gerais e legaliza os partidos.

Porém, Vargas não conseguiu se manter no cargo. No dia 29 de outubro daquele mesmo ano, forças militares cercaram o Palácio Guanabara, no Rio de Janeiro, então Capital Federal, e exigiram a renúncia do Presidente. Em seu lugar foi empossado o Presidente do Supremo Tribunal Federal, José Linhares, que permaneceu no cargo por 3 meses e 2 dias, quando o conservador General Dutra assumiu a presidência pelo voto popular.

Depois disso, a Democracia viveu uma época de relativa estabilidade até a renúncia do presidente Jânio Quadros, em 1961, que desencadeou um dos mais notáveis movimentos de resistência em favor da democracia: a Campanha da Legalidade.

A Campanha da Legalidade

A Campanha da Legalidade foi um movimento civil-militar iniciado no Rio Grande do Sul que teve como líderes o então governador do Estado Leonel Brizola e o general José Machado Lopes, e que tinha como objetivo garantir a posse de João Goulart como presidente da República após a renúncia de Jânio Quadros. Basicamente, a Campanha da Legalidade defendia a manutenção da ordem jurídica, que prevê a posse do vice-presidente no caso de renúncia, impedimento ou quaisquer incapacidades que inviabilizem a manutenção do presidente no cargo.

A criação da campanha foi motivada após alguns setores da sociedade brasileira, civis e militares, defenderem uma ruptura na ordem jurídica para impedir a posse do vice-presidente e, assim, instalar a convocação de uma nova eleição.

Contrário a essa manobra, Leonel Brizola, apoiado por outras lideranças, iniciou o movimento de resistência tão logo Jânio Quadros renunciou, em 25 de agosto de 1961.

Pregando o cumprimento do previsto na lei, isto é, a posse do vice-presidente João Goulart, Brizola realizava discursos de dentro do Palácio Piratini, transmitidos por meio da Rádio Guaíba, a partir de um estúdio montado no porão do Palácio, sob supervisão técnica do engenheiro Homero Simon, que trabalhou para que rádios do interior retransmitissem a programação. Em ondas curtas, a Rede da Legalidade alcançou ouvintes em outros estados da Região Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

O clima entre os favoráveis e os contrários à posse de João Goulart tornou-se tenso. A partir do dia 27 de agosto, Brizola se entrincheirou no Palácio Piratini, inclusive mobilizando a Brigada Militar para a proteção da sede do governo gaúcho. Também distribuiu armas para a população resistir, no caso de uma investida das forças militares: uma possibilidade que ganhava força.

De fato, na madrugada do dia 28 de agosto, o Comando Militar ordenou rasantes sobre o Palácio Piratini. Porém, uma rebelião de sargentos e suboficiais da Base Aérea de Canoas acabou por não acatar as ordens superiores de invadir o Palácio e fazer Brizola prisioneiro. A insubordinação motivou o 3º Exército a ocupar a Base Aérea e destituir o brigadeiro Aureliano Passos.

Informações cada vez mais desencontradas que chegavam ao Palácio Piratini e ao Quartel-General (QG) do Exército davam conta de um deslocamento de tropas federais para o Estado. Uma das principais frentes militares de defesa da Campanha da Legalidade chegou a ser deslocada para o Litoral Norte com o propósito de impedir uma possível investida do Exército pela fronteira com Santa Catarina. Batalhões da Brigada Militar ficaram guarnecendo a região de Torres, próximo ao Rio Mampituba. Outra frente partiu de Santiago, no centro do Estado, em direção à região noroeste da fronteira.

Paralelamente aos acontecimentos, era negociada, no Congresso Nacional, uma solução política para evitar uma crise ainda maior. Articulada por Tancredo Neves, foi aprovada, em 2 de setembro, uma emenda constitucional (número 4), alterando o regime de governo para o parlamentarismo. Com os poderes de João Goulart limitados ao de um chefe de estado e não de governo, os setores contrários à sua posse, afinal, aceitaram sua investidura ao cargo de Presidente da República. Em 5 de setembro, João Goulart, que estava em visita oficial à China quando da eclosão da crise, retornou ao Brasil, assumindo o cargo em 7 de setembro de 1961.

Pela relevância histórica daqueles acontecimentos para a política brasileira, no ano de 2001, por Projeto de Lei proposto pelo vereador Isaac Ainhorn, foi denominado Largo da Legalidade um logradouro público localizado em frente ao o Palácio Piratini, onde foi erguida uma estátua em homenagem ao ex-governador Leonel Brizola, líder da Campanha da Legalidade.

Porém, o presente Projeto de Lei pretende ampliar a homenagem àquele importante capítulo da história brasileira, um levante em favor da democracia que efetivou o seu objetivo de exigir o cumprimento da Constituição. Para tanto, propomos que o logradouro conhecido atualmente como Rua Sete Mil e Noventa e Três, localizado no Bairro Hípica, seja denominado Rua da Legalidade e da Democracia.
Sala das Sessões, 19 de setembro de 2018.
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VEREADOR RICARDO GOMES
PROJETO DE LEI
Denomina Rua da Legalidade e da Democracia o logradouro público cadastrado conhecido como Rua Sete Mil e Noventa e Três, localizado no Bairro Hípica.
Art. 1º  Fica denominado Rua da Legalidade e da Democracia o logradouro público cadastrado conhecido como Rua Sete Mil e Noventa e Três, localizado no Bairro Hípica, com base na Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994, e alterações posteriores.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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